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EMENTA

  
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. PLEITO DE LIBERAÇÃO DE 
CONSTRIÇÃO DE BENS. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
267/STF.  AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA QUANTO À 
PROPRIEDADE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IGUALDADE. TEMA 
NÃO ANALISADO PELA CORTE A QUO. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. De acordo com a firme jurisprudência desta Corte Superior, 
"nos termos do art. 5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, e do enunciado n. 
267 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não cabe mandado de 
segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo [...] a decisão que indeferiu o pedido de restituição de bem 
apreendido desafia recurso próprio, qual seja, a apelação do art. 593, II, 
do CPP, que, em regra, possui efeito suspensivo" (AgRg no RMS n. 
66.246/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).

2. O mandado de segurança exige prova pré-constituída de 
direito líquido e certo, sendo inadequada a via eleita no caso dos autos 
em que há falta de certeza e liquidez sobre a propriedade e o valor dos 
bens indicados para substituição de garantia.

3. O tema referente à violação ao princípio da igualdade, sob o 
argumento de que fora deferido a outros corréus liberação do patrimônio 
excedente, não foi examinado pela Corte de origem, o que impede a 
manifestação deste Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
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apreendido desafia recurso próprio, qual seja, a apelação do art. 593, II, 
do CPP, que, em regra, possui efeito suspensivo" (AgRg no RMS n. 
66.246/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).

2. O mandado de segurança exige prova pré-constituída de 
direito líquido e certo, sendo inadequada a via eleita no caso dos autos 
em que há falta de certeza e liquidez sobre a propriedade e o valor dos 
bens indicados para substituição de garantia.

3. O tema referente à violação ao princípio da igualdade, sob o 
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manifestação deste Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.

4. Agravo regimental desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por S A P G contra decisão de minha 

relatoria, às fls. 800/806, que negou provimento ao recurso ordinário em mandado de 
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segurança, mantendo incólume  acórdão proferido pelo  Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo – TJSP, proferido no julgamento do  Mandado de Segurança n. 2222261-

72.2022.8.26.000.

Nas razões do regimental, alega a defesa que "a medida cautelar real em 

questão se revela exorbitante, indicativa de autêntico abuso, o que pode ser 

devidamente corrigido por intermédio do presente mandamus" (fl. 814).

Aduz que pela documentação acostada aos autos é possível deduzir, sem 

qualquer necessidade de dilação probatória, que  existe um excesso de constrição de 

cunho patrimonial.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou o julgamento do 

presente recurso pelo órgão colegiado. 

É o relatório. 
 

VOTO

Não obstante os esforços, o agravante não trouxe argumentos capazes de 

alterar a decisão impugnada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por oportuno, transcrevo excertos do voto condutor do acórdão recorrido, que 

denegou a segurança consoante os seguintes fundamentos:
 

"O impetrante pretende a liberação de constrição de 
bens, mantendo-se a medida apenas em relação aos 
imóveis registrados sob as matrículas ns. 29.894 e 82.533, 
salientando que a avaliação de tais bens (v. fls. 629 e 683) 
demonstra que ostentam valores suficientes para 
assegurar o ressarcimento ao erário, em caso de 
condenação futura.

Contudo, a bem da verdade o impetrante sequer 
apresentou prova pré-constituída quanto à propriedade do 
imóvel registrado sob a matrícula n. 82.533, e nota-se às 
fls. 685/687 que S é tão somente coproprietário do imóvel 
registrado sob o número 29.894, juntamente com mais três 
pessoas, o que indica, evidentemente, que não é possível 
a ponderação de seu valor total para fins de garantia.

Ademais, não é possível na via estreita do mandado 
de segurança ilações acerca do exato valor que 
corresponderia ao benefício que supostamente obteve 
fazendo parte do esquema criminoso, fato que para ser 
apurado demandaria dilação probatória, não se podendo 
olvidar, ainda, que possível condenação poderia impor 
obrigação solidária aos réus.

Sendo assim, não se vislumbrando ilegalidade 
flagrante na r. decisão de fls. 619, conclui-se que não é 
caso de concessão da ordem, no presente mandamus 
substitutivo de recurso próprio.

Ante o exposto, DENEGA-SE A SEGURANÇA 
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pleiteada por S A P G " (fls. 715/716).
 
De acordo com a firme jurisprudência desta Corte Superior, "nos termos do art. 

5º, inciso II, da Lei n. 12.016/2009, e do enunciado n. 267 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, não cabe mandado de segurança contra decisão judicial da qual 

caiba recurso com efeito suspensivo [...] a decisão que indeferiu o pedido de restituição 

de bem apreendido desafia recurso próprio, qual seja, a apelação do art. 593, II, do 

CPP, que, em regra, possui efeito suspensivo" (AgRg no RMS n. 66.246/RJ, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 

3/11/2022).

Assim sendo, o mandado de segurança não é o meio adequado para a 

discussão da ilegalidade da constrição dos bens, e desta forma, o presente recurso 

ordinário deve ser improvido. A propósito, veja-se, ainda:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E LAVAGEM DE CAPITAIS. DESBLOQUEIO 
DOS BENS. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA. INADMISSIBILIDADE. DECISÃO 
PASSÍVEL DE RECURSO DE APELAÇÃO. ART. 593, II, 
DO CPP. SÚMULA 267/STF. TERATOLOGIA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É incabível o manejo de mandado de segurança 
nos casos em que há recurso próprio previsto na legislação 
processual, apto a resguardar a pretensão da parte, 
consoante o disposto no art. 5º, II, da Lei 12.016/2009 c/c 
art. 593, II, do CPP. Súmula 267/STF.

2. "O recurso adequado contra a decisão que julga o 
pedido de restituição de bens é apelação, sendo incabível 
a utilização de mandado de segurança como sucedâneo do 
recurso legalmente previsto" (REsp 1.787.449/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
10/3/2020, DJe 13/3/2020) 3. Ausente, ainda, a suscitada 
teratologia da decisão do magistrado de primeiro grau, que 
indeferiu o desbloqueio dos valores vindicados.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.885.595/PE, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 28/6/2021.)
 

Ademais, ainda que assim não fosse, como bem apontado pelo aresto 

impugnado, o ora recorrente sequer apresentou prova pré-constituída quanto à 

propriedade do imóvel registrado sob a matrícula n. 82.533 e, quanto ao imóvel 

registrado sob o número 29.894, o recorrente seria coproprietário, juntamente com mais 

três pessoas, sendo desconhecido o valor da parte sobre a qual o recorrente detém a 

propriedade. Assim, não se pode olvidar que a via eleita para o fim pretendido revela-se 

inadequada porquanto é consabido que o mandado de segurança exige prova pré-
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constituída de direito líquido e certo. Devendo-se também ser destacado que é 

inadmissível na via do mandado de segurança, ou de seu respectivo recurso, dilação 

probatória, não sendo possível, portanto, ilações acerca do exato valor que 

corresponderia ao benefício que supostamente o recorrente obteve fazendo parte do 

esquema criminoso.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SEQUESTRO DE BENS NO CURSO DE 
AÇÃO PENAL. PEDIDO DE DESBLOQUEIO. SÚMULA 
267/STF. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Acerca do cabimento de mandado de segurança 
como sucedâneo recursal, a jurisprudência firme desta 
Corte Superior de Justiça e do Pretório Excelso é no 
sentido de que a ação mandamental visa a proteção de 
direito líqüido e certo contra ato abusivo ou ilegal de 
autoridade pública, não podendo ser utilizada de forma 
substitutiva, sob pena de se desnaturar a sua essência 
constitucional.

2. Somente é cabível o excepcional instrumento do 
writ of mandamus contra ato judicial eivado de ilegalidade, 
teratologia ou abuso de poder, que decorram ao paciente 
irreparável lesão ao seu direito líquido e certo.

3. "Não cabe mandado de segurança contra ato 
judicial passível de recurso ou correição" (Súmula 267 
do STF).

4. Não há olvidar que o mandado de segurança é 
ação mandamental que tem por objetivo a tutela do 
direito não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, possuindo cognição sumária e rito célere, razão 
pela qual se exige que todas as provas sejam pré-
constituídas.

5. Questões controversas devem ser dirimidas no 
curso de ação ordinária própria.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS n. 28.210/RJ, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 3/5/2012, DJe de 
21/5/2012.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE BENS E VALORES 
APREENDIDOS. RECURSO ORDINÁRIO MANEJADO 
CONTRA ACÓRDÃO DE TRIBUNAL LOCAL NÃO 
RESOLUTIVO DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DA PRETENSÃO MERITÓRIA PER SALTUM 
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANDADO 
DE SEGURANÇA: VIA INADEQUADA. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O recurso ordinário no qual foi proferida a decisão 
ora agravada impugnou acórdão em que a Corte local não 
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resolveu o fundo da lide, sob o fundamento de que a 
matéria estaria igualmente sub judice em apelação 
interposta pela Defesa. Assim, o pedido meritório nem 
sequer pode ser analisado, em razão da impossibilidade de 
o Superior Tribunal de Justiça manifestar-se sobre a 
controvérsia per saltum.

2. "É consolidado no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento de que o procedimento adequado para a 
restituição de bens é o incidente legalmente previsto para 
este fim, com final apelação, recurso inclusive já interposto 
pelo recorrente, sendo incabível a utilização de Mandado 
de Segurança como sucedâneo do recurso legalmente 
previsto (AgRg no RMS n. 51.299/DF, Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe 26/9/2016)" (STJ, AgRg no 
RMS 63.106/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 14/09/2020).

3. Ad argumentandum, não é possível proferir 
juízo sobre a licitude dos bens e valores apreendidos, 
pois "necessário seria o exame do conjunto probatório, 
que somente poderá ser alcançado no âmbito da 
instrução processual, o que é inadmissível na via do 
mandamus" (STJ. AgRg no RMS 45.615/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 26/03/2019, DJe 01/04/2019).

4. Recurso desprovido.
(AgRg no RMS 62.006/SC, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, SEXTA TURMA, DJe 17/2/2021.)
 

Por fim, quanto ao tema referente à violação ao princípio da igualdade, pois fora 

deferido a outros corréus liberação do patrimônio excedente, ressalto que a Corte de 

origem não examinou referida matéria, o que impede a manifestação deste Tribunal 

Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

A propósito, confira-se o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO SE SEGURANÇA. DELAÇÃO PREMIADA. 
ARRESTO E SEQUESTRO. CONTEMPORANEIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A tese sobre a impossibilidade de atos 
judiciais constritivos afetarem o patrimônio de 
empresas em recuperação judicial não objeto de exame 
pela instância a quo. Tal situação impede o 
conhecimento da matéria por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância.

2. In casu, a decisão que determinou a medida 
constritiva sobre o patrimônio dos denunciados não foi 
embasada unicamente da delação premiada, mas em 
elementos documentais obtidos através do afastamento do 
sigilo telemático, fiscal e telefônico, que corroboraram o 
quanto foi relatado pelo colaborador.

3. A exigência de fatos novos e contemporâneos 
não abarca as medidas cautelares patrimoniais de 
sequestro e arresto.
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4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 68.442/RJ, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
21/9/2022.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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